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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 188/2005
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Emito parecer favorável a revogação das autorizações de funcionamento de todos os cursos oferecidos pelo Colégio Esquadrus, rede privada de Teresina, unidades Centro e Dirceu a partir de 1º de janeiro de 2006.

I – HISTÓRICO E ANTECEDENTES.

Em 16 de setembro de 2004, foi protocolizado, neste CCE, sob o nº 521/04, o ofício nº 0370/04 da GERVE – Gerencia de Registro da Vida Escolar, órgão da SEDUC, solicitando deste CEE posicionamento e providencias cabíveis para os fatos mencionados no referido ofício. Fatos estes já conhecidos não só da SEDUC, como da população de um modo geral, que é a prática irregular que o Colégio Esquadros faz, expedindo documentos (Certificados e Históricos) para alunos reprovados oriundos de outras escolas.

O referido processo, com diversos documentos de estudantes, comprovadamente reprovados em diversas escolas e, logo após, num curto intervalo de tempo, aprovados pelo Colégio Esquadrus, foi encaminhado a este conselheiro relator que em despacho de 22 de dezembro de 2004, recomendou a constituição de comissão para análise e investigação do processo em voga, como também suspender temporariamente as autenticações, pela GERVE, dos documentos expedidos pelo Colégio Esquadrus.

Tal pleito foi aprovado em plenário e prontamente acatado pelo Sr. Secretário da Educação Antonio José Medeiros, que em 03 de março de 2005, através da portaria GSE-ADM nº 0034/2005, constituiu a pleiteada comissão com os seguintes membros:

Benedita Marilac Ricardo Cavalcante     Mat. 061228-6  Membro

José Firmino de Araújo Filho                 Mat. 060304-0  Secretário

Janete Pimentel de Sousa                     Mat. 066001-9  Presidente

II – RELATÓRIO

A comissão, através do termo de abertura constate no processo nº0009125-8/SEDUC, pg. 14, teve seus trabalhos iniciados no dia 18 de março de 2005, na sede da Secretaria da Educação as 9:00h da manhã.

 No dia anterior por ordem da presidente da comissão foram enviados os ofícios nº0023/05 e nº0024/05 notificando respectivamente o Sr. Paulo Roberto de Sousa Leite e a Sra. Iêda Maria e Silva, responsáveis pelo Colégio Esquadrus, para comparecerem à sede da Secretaria da Educação no dia 18 de março as 10:00h para o Sr. Paulo e 11:00h para a Sra. Ieda. Tal notificação, de acordo com os ofícios, era para que os citados prestassem informações relacionadas às denúncias no processo instaurado pela GERVE. De acordo com certidão constante na pg 15, a Sra. Ieda Maria e Silva – Diretora Pedagógica do Colégio Esquadrus, desrespeitando a notificação, não compareceu e nem justificou sua ausência, mostrando assim uma enorme falta de respeito à comissão e à própria Secretaria da Educação.

A comissão dando continuidade aos trabalhos, após argüir e ouvir o Prof. Paulo Roberto fez observações que este relator sucinta a seguir:

a) Mesmo com um tempo favorável o referido professor não conseguiu explicar porque o histórico de diversos alunos, não constava a disciplina Artes como parte integrante e obrigatória da matriz curricular do ensino médio.

b) Os alunos: CAMILA CARRI DE ALMEIDA BARROS, DANE AZARA MOURA MELO, DANNIEJE MARIA NERYCOSTA, DIMAS OZÓRIO DA ROCHA, ELOISA MARIA MARQUES FILGUEIRA, FRANCÉLIA RIBEIRO FARIAS, JOÃO GABRIEL LEÃO PROCÓPIO, GUILHERME NERY SILVA, LUÍSA SILVA BARBOSA, PUALLANE RAVENA BARBOSA RÊGO, SAMUEL RODRIGUES VIANA E SAULO SAMPAIO MONTE entre outros dantes observados por este relator em outros processos, como oriundos de outras escolas como reprovados e aparecem como aprovados no Colégio Esquadrus. O Prof. Paulo Roberto informou que os estudantes conseguiram a aprovação através de um trabalho seguido de um teste que somados, resultariam na média como resultado final. Este fato, segundo relatório da comissão, não foi comprovado. A comissão se  declarou abalizada nas provas materiais acostadas nos autos observando que o Colégio Esquadrus não tem legitimidade para recuperar alunos reprovados oriundo de outras escolas e que os documentos expedidos estão eivados de vícios.

c) Por fim, o relatório da comissão verificou que históricos escolares expedidos do Ensino Fundamental, bem como do Ensino Médio, não apresentam determinadas disciplinas obrigatórias exigidas pela Base Nacional Comum do Currículo Escolar.

A comissão encerrou a sindicância contra o Colégio Esquadrus a pedido de denuncia efetivada pela GERVE e solicitada por este conselheiro relator, no dia 25 de abril de 2005. Este relator tomou posse do referido relatório e determinou a juntada de todos os processos que por ventura citassem o nome do referido Colégio, o mesmo foi efetivado, mesmo demorando um certo tempo para os processos virem da SEDUC.

Verificamos, após exaustiva análise dos autos do processo, pareceres e resoluções que tal prática de promover ascensão “facilitada” de séries e cursos não é um fato tão novo. Na Resolução Nº CEE 10/96 oriunda do parecer Nº11/96 do então conselheiro Padre Raimundo José dizia:

“Declara ilegítima a prática em uso no sistema estadual de ensino, denominada de “Circulação de Estudo”, entendida como instrumento de recuperação de alunos do sistema regular e supletivo de 1º e 2º graus, os quais ao, no final de um período letivo não hajam alcançado média aprovativa em até duas disciplinas da série cursada, mediante cursos e/ou exames supletivos, com a sistemática empregada atualmente, o que implica na imediata suspensão da referida prática, garantindo, porém, direitos adquiridos.”

Retornemos a problemática do colégio em apreço. Em 06 de fevereiro de 2003, o Colégio Municipal Padre José de Anchieta do município de São Félix do Piauí na pessoa de sua Diretora a Sra. Teresinha de Jesus Rodrigues Moura, protocolizou neste CEE sob Nº 093/2003 processo no qual denunciou que sete alunos, entre ensino médio e fundamental, do colégio municipal citado foram reprovados no ano de 2002 nas suas respectivas séries e, no entanto vieram a Teresina e fizeram a “recuperação” no Colégio Esquadrus e retornaram a São Felix do Piauí para fazerem matrícula nas séries subseqüente em janeiro de 2003, todo o episódio foi muito bem documentado e se encontra nos autos do processo.

Tal fato causou revolta na comunidade o que gerou a denúncia. O processo foi para as mãos da então conselheira Maria Margareth R. dos Santos que solicitou inspeção in loco do Colégio Esquadrus, notadamente sobre o assunto em voga. O relatório de inspeção da DOIE se mostrou favorável ao Colégio Esquadrus, citando que tal prática estava prevista em Regimento interno. Ora, nenhum regimento interno pode estar acima de uma resolução do CEE (Resolução CEE Nº 10/96 citada acima). 

Devido à gravidade da situação a presidente, Prof. Iveline de Melo Prado instaurou uma comissão de conselheiros para que se analisasse o caso. Os Profs. Maria Margareth Rodrigues dos Santos, Francisco Soares Santos e Maria Helena Madeira Nunes foram os selecionados para o pleito.

 O parecer da comissão de conselheiros, datado de 28 de maio de 2003 sob o NºCEE/PI Nº 060/2003, em seu resumo cita:

 “Declara irregular a prática adotada pelo Colégio Esquadrus e outros, que venham aceitando alunos reprovados de outros estabelecimentos de ensino, a pretexto de recuperação que resulte em promoção imediata para a série seguinte, e opina pela apuração de responsabilidade por quem de direito”.

 No dia 13 de abril de 2004, através do ofício Nº 03/04, protocolizado sob o Nº 203/04, o Colégio Esquadrus solicita deste CEE:

 “...providências administrativas para a autenticação de diplomas de conclusão de ensino fundamental e/ou médio de alunos advindos de outros estabelecimentos de ensino e que efetuaram recuperação regular de disciplinas prejudicadas no estabelecimento ora solicitante...”. 

No referido processo o Colégio Esquadrus, solicita ainda a inserção do aditivo 01 ao regimento escolar, onde pede que o mesmo seja autorizado a recuperar alunos com insuficiência de média aprovativa oriundos de outras instituições de ensino.

Através do ofício Nº04/04 de 19 de abril de 2004, protocolizado sob o Nº 227/04 o Colégio Esquadrus solicita a este CEE que providencie autorizar as autenticações dos históricos e certificados dos alunos constantes no processo.

Os dois processos foram assim, em resumo, relatados, através  do parecer Nº 010/04  pela cons. Iveline de Melo Prado:

 “Declara irregular a prática adotada pelo Colégio Esquadrus para  recuperação de alunos transferidos de outros estabelecimentos de ensino da forma como vem sendo aplicada pelo colégio, resultando em promoção imediata para a série seguinte e/ou conclusão de um nível de ensino, e reitera à SEDUC o pedido de conclusão ou realização de sindicância solicitado por este Conselho de Educação para apurar fatos denunciados em 2003, contra procedimento adotado por este mesmo colégio em situação semelhante às constantes neste processo”.

 Ainda neste parecer a relatora se declara desfavorável à autorização de autenticação dos documentos escolares de qualquer aluno matriculado no Colégio Esquadrus tido como reprovado na série, na forma como é praticado pelo colégio em epígrafe.

Em 29 de abril de 2005 (lembrando que o colégio estava com suas autenticações suspensas pela GERVE) protocolizado sob o Nº 278/05, o colégio Esquadrus pediu, mais uma vez a este CEE, através do ofício Nº003/05 que aprove proposta pedagógica para recuperação total e parcial para alunos com insuficiência de aprendizagem, com a finalidade de aprovação em séries e/ou cursos. 

O Colégio Esquadrus através do ofício s/n, protocolizado em 11 de maio de 2005 sob o Nº 303/05, vem a este CEE, pedir a autenticação dos documentos escolares da aluna Laianna Marques da Cruz Storcki e Silva, bem como que sejam indeferidas todas as sanções ao colégio impetradas pela Administração Pública. Os dois processos foram para as mãos da conselheira Iveline Prado que, no dia 25 de maio, fez o seguinte despacho:

“Tendo em vista às inúmeras irregularidades cometidas pelo Colégio Esquadrus e, considerando os Pareceres CEE/PI Nº 060/003 e Nº 010/2004, cópias em anexo, que declaram irregular a prática adotada por esse estabelecimento de ensino, para recuperação e aprovação de alunos reprovados e transferidos no final do período letivo, prática essa reprovada, por unanimidade por este colegiado, esta relatora acha por bem não manifestar nenhum valor de juízo sobre o Processo Nº 303/2005, por entender, diante da atual situação em que se encontra o Colégio Esquadrus, qualquer posicionamento seria, no mínimo perda de tempo”.

III – CONCLUSÃO E VOTO.

Está flagrante que o Colégio Esquadrus desrespeita pareceres, resoluções, o Egrégio Conselho Estadual de Educação e a própria Secretaria da Educação, como está explicitado no bojo deste relatório.

Por várias vezes foi apresentada, aos dirigentes do Colégio Esquadrus a maneira correta de se fazer promoção e reclassificação de alunos através dos artigos 23 e 24 da LDB como consta em pareceres dos colegas conselheiros acima citados. Por várias vezes, também, o conselho se manifesta em não aprovar a conduta do colégio na promoção de alunos e a  declara como prática irregular. Mas mesmo depois de todos esses estudos por parte dos conselheiros relatores acerca dos casos Esquadrus, o mesmo simplesmente ignorou esse trabalho de orientação que o CEE fez. O colégio continuou, como prova os autos dos processos, com práticas suspeitas de promoção de alunos reprovados oriundo de outras escolas, como indica diversa peças dos processos e o relatório das comissões de técnicos da SEDUC.

É lamentável termos, no nosso sistema educacional, escolas como o Esquadrus, que insistem em continuar com tais práticas irregulares, fazendo com que o maior bem que o ser humano possui: a educação, seja relegada simplesmente a um comércio. Diante de tantas evidencias negativas, comprovadas,  contra o Colégio Esquadrus, e por ver que o tal colégio depois de tantas tentativas de orientação do CEE não quis e parece-me não querer se enquadrar nas normas vigentes, não vejo outra solução, a não ser, a bem da qualidade e da moralidade do ensino em nosso sistema, emitir o seguinte parecer para apreciação do plenário:

1) Revogar, de acordo com o artigo 15, inciso III da resolução CEE/PI Nº054/2003, todas a Resoluções autorizativas do Colégio Esquadrus, rede privada de Teresina, Centro e Dirceu Arcoverde, cessando, a partir de 1º de janeiro de 2006, o funcionamento de todos os cursos, em quaisquer séries, níveis e modalidades de ensino.

2) A autenticação, junto a GERVE, dos certificados e históricos dos alunos concludentes até dia 31 de dezembro de 2005, em todos os níveis e modalidades de ensino dar-se-ão somente mediante processo protocolizado e aprovado pelo plenário do CEE.  

3) Enviar dossiê com os elementos principais dos autos para a Procuradoria Geral do Estado, Ministério Público e o Poder Judiciário para conhecimento e providências cabíveis.

4) Notificar os meios de comunicação de tal ato para a ciência da população em geral.

É o Parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de outubro de 2005. 

                                Cons. Wilson Seraine da Silva Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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